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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2025 - FMS 

PREGÃO ELETRÔNICO (RP) Nº º004/2025 
 
O Fundo Municipal de Saúde de Rio Formoso/PE, torna público que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS. O suporte para apoio 
tecnológico, estará disponível no site http://www.licitanet.com.br O objeto trata do [Resumo]. 
O Pregão será conduzido pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 074/2025, e será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ainda no 
que compete a Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e pela Lei Municipal 
1.781/2023 que regulamentam o tema em âmbito local, e demais normas pertinentes. 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, de forma online por meio da internet, 
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, designado por ato da autoridade 
competente, denominado Agente de Contratações, na função de Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
http://www.licitanet.com.br (Provedor) 

1.3 INÍCIO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: às 08:00 do dia 09/05/2025 

1.4 ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 07:00 do dia 22/05/2025 

1.5 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: às 08:00. do dia 22/05/2025. 

1.6 MODO DE DISPUTA: para fins de realização da fase de lances, será adorado o modo de 
disputa ABERTO. 

1.7 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observado o prazo legal, o Licitante poderá formular 
consultas pelo e-mail pregaorioformoso2021@gmail.com, ou no endereço descrito no item 
seguinte, informando o número do Pregão Eletrônico citado no preâmbulo, com 
antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão. 

1.8 LOCAL DO PREGÃO: em ambiente virtual com apoio da plataforma 
http://www.licitanet.com.br. Na oportunidade de realização da sessão pública, a equipe 
reunir-se-á na sala da comissão de licitações, na Rua Barão do Rio Branco, nº 153, Centro, 
CEP: 55.570-000, Rio Formoso/PE. 

1.9 Agente de Contratação (Pregoeiro): Alef Gomes Monteiro - Equipe de Apoio: Robério Melo 
de Oliveira e Tatiana Carla Araújo da Paz, conforme Portaria nº 074/2025. 

1.10 O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das 
propostas, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

1.11 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública obedecerão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

1.12 Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, 
estaduais e demais feriados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam 
no horário de funcionamento do órgão licitante.  

1.13 Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente de contratação informar, 
através do Sistema, a data e horário para retomada da sessão.  
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1.14 Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação 
digitalizados serão computados em horas corridas.  

1.15 Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão 
restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação.  

1.16 Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de 
adequação de horário por motivos de administração interna, os horários previstos poderão 
ser alterados, cabendo ao agente de contratação informar previamente às licitantes a 
alteração e a nova data e horário para retomada da sessão pública, através do Sistema 
http://www.licitanet.com.br. 

 

2. DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços consignado em Ata, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, com vistas a futura contratação de empresa para eventual 
fornecimento parcelado de suplementos alimentares, nutrição enteral e leites especiais, 
destinados a atender as necessidades dos beneficiários, como auxílio e apoio para 
tratamento de saúde, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Rio Formoso – PE, 
conforme especificações, quantitativos e valores constantes no termo de referência anexo I 
deste edital. 

[Resumo] 

2.2 O processo tem por objetivo, o registro de preços, consignado em ata, pelo prazo de 12 
(doze) meses, em conformidade com o inc. XLVI do art. 6º, e nos termos e condições 
estabelecidos nos art.s 82, 83 e 84, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

2.3 O objeto estará subdividido em ITEM, conforme descritivo constante no Termo de 
Referência, facultando-se aos interessados a participação nos itens, aos quais manifeste 
interesse.  

2.4 Entretanto, para a presente aquisição, não será adotada a reserva de cota para 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme preconiza a Lei Complementar Nº 
123/2006 e suas alterações. 

2.3.1   A não adoção da reserva de cota se justifica nos moldes do art. 49 da mesma lei, 
que trata das situações em que há previsão para a não aplicação do referido dispositivo, 
a saber: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando: 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 
competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 
para a administração pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 
24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se 
as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, 
nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de 
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microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o 
disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014. 

2.5 Será adotado o critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DAS VEDAÇÕES 

3.1 DOS PARTICIPANTES 

3.1.2 Poderão participar desta licitação quaisquer licitantes que detenham em seu 
contrato social atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que 
atendam a todos os requisitos e exigências deste edital e seus respectivos anexos, 
bem como que possuam/estejam com credenciamento regular no portal do 
http://www.licitanet.com.br. 

3.1.3 Os licitantes organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 
licitação quando:   

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 
12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 
nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social 
da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

3.1.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

3.1.5 A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras 
do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

3.1.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123/2006 e nos artigos 3º e 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.1.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.1.8 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas mantenedor(es) da(a) plataforma(a), e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.1.9 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
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4. DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO 

4.1.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do certame, interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.1.3 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2 O impedimento de que trata a alínea “d)” do item anterior, será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

4.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem as alíneas “b)” e “c)” do item 4.1.2, poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.5 O disposto nas alíneas “b)” e “c)” do item 4.1.2, não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

4.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.7 A vedação de que trata a alínea “h)” do item 4.1.2 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.8 DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO 

4.8.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos 

4.8.2 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.8.2.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49, e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte; 

4.8.2.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital; 

4.8.2.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 

4.8.2.4 O Licitante que se manifestar de acordo com o item precedente e vier a ser inabilitado 
por falta de documentação e/ou por apresentar documentação falsificada, deverá estar 
ciente de que poderá ser aberto processo administrativo. 

4.8.2.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.8.2.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

4.8.2.7 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.8.2.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

4.8.2.9 Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

4.8.3 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.8.4 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.10 Caberá ao Licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e 
após a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens e informações emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, 
de lances e de julgamento. 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observando as disposições deste Edital. 

5.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6 A falsidade da declaração de que trata o item 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

5.11.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 5.115.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

5.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

5.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5.15 Na proposta de preços da licitante deverá constar expressamente a dedução do ICMS bem 
como as previsões do inciso VII da Resolução do TCE-PE nº 249/2024. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, a proposta na qual deverá constar a descrição do objeto, as 
quantidades, a marca (quando for o caso), número do registro do produto na proposta e o 
valor que deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se 2 (duas) casas decimais 
para o valor unitário, desprezando-se as demais, e o preço ou o percentual de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.       

6.2 Na proposta deverá ser expressamente declarado que estão inclusos todos os custos com 
impostos, seguros, transportes, embalagens, contribuições sociais etc., bem como 
quaisquer outras despesas relacionadas com a execução do contrato, com base nas 
especificações deste edital e anexos. 

6.3 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.3.1 valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, 
total) do(s) item(ns)/lote(s); 

6.3.2 Marca (quando exigível); 

6.3.3 Fabricante (quando exigível);  

6.3.4 Número do registro do produto; 

6.3.5 Quantidade cotada, devendo respeitar o máximo estabelecido no Termo de 
Referência.   

6.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.5 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

6.6 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
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6.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.   

6.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.10 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

6.11.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6.11.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo 
de Referência. 

6.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

6.13 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas 
ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e 
as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – 
CBO. 

6.14 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6.15 As licitantes que não atenderem rigorosamente esta condição serão DESCLASSIFICADAS. 

6.16 As empresas que identificarem suas propostas no Sistema Eletrônico, ressalvadas as 
condições legalmente admitidas, serão sumariamente desclassificadas. 

 

7. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

7.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor 
preço; 

g) verificar a habilitação do Licitante classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades, visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

8.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário ou total do item/lote, conforme dispuser o 
Edital. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 

8.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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8.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

8.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

8.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

8.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

8.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez 
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

8.14.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.14, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

8.14.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.14.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.14.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

8.14.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
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de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

8.14.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   

8.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.21.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

8.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

8.21.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

8.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

8.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

8.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

8.23.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.23.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4 Erro! Fonte de 
referência não encontrada.do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

9.1.1 SICAF;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.1.6 e 5.5 deste edital. 

9.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

9.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.7.1 contiver vícios insanáveis; 

9.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

9.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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9.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

9.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

9.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei. 

9.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.11.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na 
execução contratual. 

9.11.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade;  

9.11.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas 
referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

9.11.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 
as condições para a justa remuneração do serviço. 

9.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

9.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
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9.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

9.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

9.14 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

9.15 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.17 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.18 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

10.3.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

10.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 

10.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 30%, para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

10.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou digitalização em resoluções legíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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10.6 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista dos beneficiários da Lei Complementar 
n° 123/06 somente será exigida para a adjudicação, e não como condição para participação 
na licitação. 

10.6.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o licitante for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

10.6.2 A prorrogação do prazo previsto acima deverá ser solicitada formalmente, via sistema 
eletrônico, dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a regularização 
da documentação fiscal e trabalhista. 

10.6.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na legislação, 
sendo facultado ao Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. 

10.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

10.11 No caso de contratações nas quais a avaliação prévia do local de execução, seja 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 
prévia. 

10.11.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado por e-mail 
pregaorioformoso2021@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes. 

10.11.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

10.12 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

10.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.12.2 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
caput). 

10.12.3 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.12.4 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.12.5 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.12.6 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

10.14 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.15 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.16.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 

10.16.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.17 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

10.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
10.12.5. 

10.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

10.20 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.21 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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11. DAS COMPROVAÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

11.1 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

11.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

11.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

11.4 O licitante temporariamente arrematante deverá, para fins de habilitação, encaminhar 
exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos a seguir, 
encerradas as fases de lances e julgamento da proposta; 

 

12. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

12.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

12.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

12.1 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

12.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.  

12.1.2 Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal;  
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12.1.3  Prova de Regularidade referente à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria 
da Fazenda Pública Nacional;  

12.1.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;  

12.1.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a 
empresa; 

12.1.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Fornecimento – FGTS; 

12.1.6 Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS). 

12.1.7 Declaração de que não possui em seu quadro de funcionários, empregados menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal) – Anexo III;  

12.1.8 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

OBSERVAÇÕES:  

I) As Provas de Regularidade referentes aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e de 
regularidade com a Seguridade Social (INSS), constantes nas alíneas “b”; “c”; e “g”, poderão ser 
substituídas pela CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 

DA UNIÃO, expedida pela Receita Federal. 

II) Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, para que a microempresa 
ou empresa de pequeno porte (que se manifestou como tal conforme item 13.3) regularize sua 
documentação fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial será 
declarado após o término do prazo estipulado na alínea “a” do item 15, podendo ser prorrogado 
por igual período, a critério da Administração, na forma do § 1º. do art. 43 da Lei Complementar 
123/2006; 

III) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não regularize sua documentação fiscal 
no prazo estabelecido no inciso “II” da observação decairá seu direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação, na forma do §2º. do art. 43 da Lei Complementar 123/2006 c/c com o §2º. do art. 64 da 
Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

12.2 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.2.1 Para comprovar sua aptidão econômica para cumprir as obrigações decorrentes do 
futuro contrato, o licitante deverá comprovar de forma objetiva, por coeficientes e índices 
econômicos previstos a seguir, devidamente justificados no presente processo licitatório, 
restringindo à apresentação da seguinte documentação: 

12.2.2 Certidão Negativa de Falência, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes, 
da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 30 (trinta) dias anteriores à data de 
abertura da licitação;  

12.2.3 Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco deverá ser apresentada a 
Certidão Licitação 1º e 2º Graus emitidas na forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 
de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, obtidas no portal do 
tjpe. 

12.2.4 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;   

12.2.4.1 caso de a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
documentos referidos no subitem 12.2.4, limitar-se-ão ao último exercício social;  
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12.2.4.2 apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último Balanço Patrimonial, 
devidamente assinado por profissional contábil, atestando a boa situação 
financeira da empresa: 

PG = Liquidez Geral – igual ou superior a 1 
SG = Solvência Geral – igual ou superior a 1 
LC = Liquidez Corrente – igual ou superior 1 
Sendo: 
LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
SG = AT / (PC+ELP) 
LC = AC / PC 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total 

12.2.5 Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, fazendo-se 
constar os dados do balanço que lhes deram origem; 

12.2.5.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação, a comprovação de patrimônio líquido mínimo 
de 10% do valor total estimado da contratação  

12.2.5.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

12.3 JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL 

I. Serão exigidos índices de liquidez corrente e geral, não inferiores a 1, (um), ou seja, para 
cada um real de dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no mínimo, um 
real de recursos disponíveis na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no curto 
prazo e também no longo prazo. 

II. Será exigido ainda, o índice de Solvência Geral, que expressa o grau de garantia que a 
empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Exige-se, de 
igual modo, que para cada 1 (um) real de dívida a empresa disponha de, no mínimo, 1 (um) 
real correspondente no ativo total, ou seja, a empresa demonstrará pela capacidade de 
liquidação de suas obrigações, levando-se em conta todo o seu patrimônio 
(disponibilidades de curto e de longo prazo e patrimônio permanente), o que vale dizer, em 
caso de encerramento de suas atividades, no momento em que venha a ocorrer, a empresa 
evidenciará total solvência. 

III. Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, de modo a se avaliar a real 
situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de 
satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos 
econômicos decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. 

IV. Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo 
usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente 
quanto a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas que 
asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

V. Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como Acórdãos 
do Tribunal de Contas da União nº 779/2005 – Plenário e nº 354/2016 – TCU – Plenário. 
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Verifica- se, portanto, que a previsão aqui inserida, coaduna-se com o previsto na Lei, com 
as práticas usuais e com a Jurisprudência emanada dos Tribunais de Contas do Estado e 
União. 

 

12.4 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

12.4.1 Para a comprovação da qualificação técnica, o(s) pretenso(s) fornecedor(es), deverão 
apresentar: 

12.4.1.1 Licenciamento Sanitário Estadual ou Municipal, em vigência e expedida em 
conformidade com as normas legais em vigência; 

 

12.4.2 Atestado(s) de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa jurídica, e fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado por 
representante legal da emitente, que comprove aptidão da licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da licitação. 

12.4.3 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem algum 
outro que não tenha originado de contratação; 

12.4.4 Havendo a necessidade de avaliação técnica quanto à regulamentação do produto, o 
pregoeiro poderá utilizar o procedimento previsto no Edital. 

 

12.5  DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

12.5.1 Os licitantes que invocarem a condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na proposta comercial feita no sistema do banco provedor no período de 
acolhimento de propostas, para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na 
Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar, além da documentação prevista nos 
itens que tratam da habilitação, os seguintes documentos: 

12.5.1.1 Declaração de que não está incursa em nenhuma das vedações do § 4º. do art. 3º da 
Lei Complementar 123/2006. 

12.5.1.2 Certidão expedida pelo Órgão competente, a saber: Registro de Empresas 
Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório), 
conforme o caso, do local onde a pessoa jurídica tenha sido registrada, atestando 
que a empresa se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, na forma do artigo 3º. da Lei Complementar 123/2006. 

12.5.2 Caso as certidões expedidas pelas Fazendas Estadual e Municipal, quando exigidas, não 
tragam consignados os respectivos prazos de validade, e estes não sejam do nosso 
conhecimento, o(a) Pregoeiro (a) considerará como máximos, os prazos vigentes no 
Estado do Pernambuco e no Município de Rio Formoso/PE, 90 (noventa) e 60 (sessenta) 
dias, respectivamente; 

12.5.3 A não apresentação de qualquer documento citado no presente instrumento 
convocatório constituirá motivo de inabilitação da empresa licitante. 

12.6 - OUTROS DOCUMENTOS  

12.6.1  Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da CF, na forma do Anexo III, a 
ser declarado no sistema quando do lançamento da proposta, a qual será visualizada pela 
Pregoeira na fase de habilitação, dispensando-se assim, o envio do documento por meio 
de fax ou via original; 

12.6.2 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo, na forma do Anexo II;  
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12.6.3 Apresentar Certidão de Nada Consta do TCU, com prazo de validade não superior a 60 
(sessenta) dias, em relação à data do certame; 

12.6.4 Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  

12.6.5 Comprovação de Regularidade junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS. 

 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

13.2 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

13.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

13.3.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

13.3.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.4 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

13.5 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

13.6 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.8 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

14.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

14.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

14.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

14.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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14.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

14.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

14.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

14.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

14.6.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

15.1 Atendida a todas as exigências mencionadas no instrumento convocatório, o objeto será 
adjudicado ao autor da melhor proposta, desde que devidamente habilitado.  

15.2 Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para 
receber a Ordem de Fornecimento (OF) ou assinar o contrato no prazo e condições 
definidos neste Edital, visando à execução do objeto licitado. 

15.3 O Licitante Vencedor terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação, para assinar o Contrato e/ou aceitar a OF. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e seja aceito pela Administração, nos 
termos do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4 Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, para assinatura 
do contrato e/ou retirar a ordem de fornecimento (OF) não mantiver as mesmas condições 
de habilitação estará sujeito às penalidades previstas no art. 90 da Lei n.º 14.133/2021 e 
alterações. Neste caso, o(a) pregoeiro (a) examinará as propostas subsequentes e a 
habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que 
atenda ao Edital, podendo ser o respectivo licitante convocado para negociar redução do 
preço ofertado.  

15.5 A recusa injustificada do Licitante vencedor em assinar o Contrato e/ou retirar a Ordem de 
Fornecimento (OF), dentro do prazo estabelecido sujeitará, o Licitante à aplicação das 
penalidades previstas no item 6.1. 

15.6 O Contrato e/ou a Ordem de Fornecimento (OF) poderão ser rescindidos e/ou canceladas 
pelo CONTRATANTE: 

15.6.1 Unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de 
uma das hipóteses contidas na Lei Federal nº 14.133/2021; 

15.6.2 amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pelo Município 
desde que haja conveniência para a Administração;  
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15.6.3 judicialmente, nos termos da legislação. 

 

16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1 Homologado o resultado da licitação, será celebrado o Termo de Contrato, que firmará o 
compromisso entre as partes, com validade de até 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura. 

16.2 Sempre que o proponente vencedor não atender à convocação, nos termos referidos no 
item anterior, é facultada à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidos, 
convocar remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições. 

16.3 O Contrato firmado com o licitante fornecedor observará a minuta em anexo a este edital. 

  

17. PRAZO DE VIGÊNCIA, DATAS E LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

17.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo órgão demandante, através do 
seu gestor ou preposto detentor de outorga legal, procedendo-se ao registro de ocorrências 
e adotando-se as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. A eficácia do contrato 
dar-se-á após a publicação resumida do instrumento no PNCP; 

17.2 O local de entrega do objeto será definido pelo órgão contratante, conforme condições 
estabelecidas no Termo de Referência, por intermédio do gestor do contrato. 

17.2.1 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias, conforme a 
Resolução do TC nº 249/2024, diretamente no endereço indicado pelo órgão contratante, 
informado no ato de formalização do(s) pedido(s)/requisição/(ões), por intermédio de 
servidor detentor de outorga legal, que também será responsável pelo recebimento e 
atesto do documento de cobrança; 

17.2.2 A contratada deverá cumprir com as obrigações firmadas no termo de contrato, nos 
locais informados pela CONTRATANTE, no horário das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, 
em dias úteis, responsabilizando-se por todas as despesas decorrentes, até o efetivo 
recebimento pela CONTRATANTE. 

17.2.3 A execução do contrato dar-se-á com o recebimento do objeto, mediante “atesto” a ser 
dado pelo representante da demandante, ou por servidor por ele designado para o mister, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021, como condição para autorização de quaisquer 
pagamentos. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega da fatura/nota fiscal, 
devidamente atestados, através de conta corrente do fornecedor, no Banco por ele indicado, 
juntamente com o instrumento de autorização, com visto do funcionário competente, do 
setor de recebimento definitivo do objeto.  

18.2 Na emissão da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) 
descrever o objeto, obrigatoriamente, em conformidade com a descrição contida em sua 
proposta, bem como o número do processo e da Ordem de Fornecimento e o número dos 
lotes dos produtos nelas constantes. 

18.3 Ocorrendo erro(s) na apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is), a(s) mesma(s) será(ão) 
devolvida(s) à(s) Contratada(s) para correção, ficando estabelecido que o prazo para 
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pagamento será contado a partir da data da apresentação da(s) nova(s) Nota(s) 
Fiscal(is)/Fatura(s). 

18.4 Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos: 

18.4.1 não cumprimento das obrigações assumidas que possam de alguma forma prejudicar 
a Contratante; 

18.4.2 inadimplência de obrigações assumidas pela contratada para com a contratante, por 
conta do estabelecido neste Edital; 

18.4.3 erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Fornecimento/Fatura(s). 

18.5 Os pagamentos serão condicionados à apresentação dos seguintes documentos, junto com 
a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), em originais ou devidamente autenticados: 

18.5.1 prova de Regularidade referente aos Tributos Federais, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal, devidamente válida; 

18.5.2 prova de Regularidade referente à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria 
da Fazenda Pública Nacional, devidamente válida; 

18.5.3 prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa, 
devidamente válida; 

18.5.4 prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a 
empresa, devidamente válida; 

18.5.5 prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município sede da CONTRATANTE, 
devidamente válida; 

18.5.6 prova de Regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, 
devidamente válida; 

18.5.7 prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
devidamente válida; 

18.5.8 última guia de recolhimento exigível do FGTS, INSS, PIS e COFINS. 

18.6 As Provas de Regularidade referentes aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
poderão ser substituídas pela Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais 
(Certidão Conjunta), expedida pela Receita Federal, devidamente válida. 

18.7 Com vistas a agilizar o procedimento, necessário se faz que a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) 
tragam consignadas o nº do processo que originou a contratação, o nº do contrato e dados 
bancários, com indicação do banco, agência e conta. 

18.8 É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação do fornecimento. 

18.9 A Contratante poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe 
forem devidas pela contratada em decorrência de inadimplemento do contrato. 

18.10  É expressamente vedado ao licitante cobrança ou desconto de duplicatas através de rede 
bancária ou de terceiros. 

 

19. DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS E DO REAJUSTE 

19.1 Os preços serão irreajustáveis, pelo período de 12 meses, contados a partir da data base do 
orçamento, admitindo-se, entretanto, o reajustamento nos termos da legislação pertinente. 

19.2 O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor com vistas 
à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 124, I, “d”, 
da Lei 14.133/2021, mediante a apresentação de memória de cálculo e demais documentos 
comprobatórios do reajuste solicitado. 
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19.3 O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado no item 19.1 ou quando autorizado 
por lei, terá como índice de reajuste, a variação percentual do IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IBGE). 

19.4 Na hipótese de extinção do IPCA-IBGE, utilizar-se-á outro que vier substituí-lo. 

19.5 A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste Edital, os 
acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial contratado atualizado, exceto as supressões resultantes do 
acordo celebrado entre as partes contratantes, nos termos do art. 125 da Lei Federal 
14.133/2021 e suas alterações. 

19.6 As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 
aditamento contratual, a ser emitido pelo Agente de Contratações do órgão contratante. 

 

20. DOS RECURSOS 

20.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

20.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

20.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

20.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

20.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

20.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

20.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, com acesso no portal 
http://www.licitanet.com.br. 

20.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.5.1 Manifestada a intenção de interpor recurso, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para apresentar contrarrazões em igual números de dias, cujo prazo correrá a 
partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

20.6 Não serão conhecidas as impugnações nem os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo Licitante. A falta de manifestação imediata e motivada 
importará a preclusão do direito de recurso. 

20.6.1 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.  

20.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

20.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

20.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

20.10  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico http://www.licitanet.com.br.   

 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

21.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

21.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

21.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

21.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

21.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

21.2.4 deixar de apresentar amostra; 

21.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

21.2.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.2.7 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

21.2.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

21.2.9 fraudar a licitação 

21.3 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

21.3.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

21.3.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

21.3.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

21.3.4 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

21.3.5 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.4 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

21.4.1 advertência;  

21.4.2 multa; 

21.4.3 impedimento de licitar e contratar e, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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21.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

21.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

21.5.2 as peculiaridades do caso concreto 

21.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

21.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

21.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

21.6 A multa será recolhida em percentual não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

21.6.1 Para as infrações previstas nos itens 21.1.1 e 21.2.6, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

21.6.2 Para as infrações previstas nos itens 21.2.8, 21.2.9, 21.3.4 e 21.3.5, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

21.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 

21.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, e 21.2.6, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.10  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.2.8, 21.2.9, 21.3.4 
e 21.3.5, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1 e 21.2.6 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

21.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 21.2.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

21.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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21.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

21.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

21.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
da abertura do certame. 

22.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

22.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
diretamente no portal do http://www.licitanet.com.br, ou por e-mail . 

22.3.1 O documento enviado deverá conter nome e CPF quando pessoa física ou razão social 
e CNPJ quando pessoa jurídica.  

22.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

22.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

22.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no portal 
http://www.licitanet.com.br, no link correspondente.  

 

23. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1 As despesas com a contratação do objeto, será(ão) custeada(s) correrão à Conta das 
dotações orçamentárias a seguir descrita: 

02.15 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

1030643202.285 – Programa Saúde Materno Infantil  

33903000 – Material de Consumo 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

24.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

24.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico http://www.licitanet.com.br. 

24.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.10.1 ANEXO I - Termo de Referência 

24.10.2 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

24.10.3 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

24.10.4 ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 
Rio Formoso/PE (PE), 17 de abril de 2025. 
 
 
 
 

Neijla Cristina Vieira Cardoso 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 
 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
1.1. O presente Termo de Referência tem o objetivo de fornecer aos interessados a perfeita 
caracterização dos materiais, descrevendo-os detalhadamente e, assim, servir de base para a 
apresentação das propostas de preços. Isto posto, serão analisadas aqui as obrigações da empresa a ser 
contratada para fornecimento dos mesmos, assim como as do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO RIO 
FORMOSO, na qualidade de contratante.  

 
2. OBJETO 

  
2.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) 

meses, com vistas a futura contratação de empresa para eventual fornecimento parcelado de suplementos 

alimentares, nutrição enteral e leites especiais, destinados a atender as necessidades dos beneficiários, como 

auxílio e apoio para tratamento de saúde, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Rio Formoso – PE, 

conforme especificações, quantitativos e valores constantes no termo de referência anexo I deste edital. 
 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. O fornecimento dos produtos a que se destina a presente licitação visa ao atendimento da 
continuidade da prestação de serviços de fornecimento parcelado de Suplementos Alimentares, 
Nutrição Enteral e Leites Especiais, consumidos pelos munícipes, ou seja. Além disso, destaca-se a 
importância desse fornecimento para garantir o acesso gratuito a esses produtos por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS), especialmente para pacientes em situação de vulnerabilidade social que 
dependem dessas fórmulas para sua nutrição e manutenção da saúde. Dessa forma, a aquisição dos 
insumos também atende as demandas de caráter assistencial, promovendo equidade no acesso à 
alimentação especializada, uma vez que é de extrema importância as aquisições dos itens do objeto do 
presente Termo de Referência, conforme os itens e quantitativos detalhados nesse referido documento. 
3.2. Justifica-se ainda a referida aquisição para suprir as necessidades nutricionais de pacientes com 
comorbidades (desnutrição severa, baixo peso, intolerância a componentes alimentares), onde os 
mesmos são acompanhados por equipe multidisciplinar, afim de atender as demandas de cada realidade.  
3.3. As quantidades foram estimadas com base no levantamento realizado no último ano de 2024 e são 
baseadas na avaliação nutricional de profissionais especializados, e estudo social realizado pelo serviço 
social de saúde do município, visando o atendimento e fornecimento às referidas demandas, 
considerando-se ainda, as informações de consumos anteriores para ter a média a ser contratada, como 
também redução de volume de estoques e consequentemente do custo de armazenagem, bem como de 
perdas por perecimento ou má conservação uma vez que a Administração Pública contrata na medida 
de suas necessidades. 
3.4. Desta feita, a essencialidade demonstrada pela natureza do objeto, justifica a necessidade de 
eventual contratação de pessoa jurídica, e para tanto, pugnou a Administração Municipal em escolher a 
modalidade pregão na forma eletrônica, por entender ser esta a possibilidade de se instaurar um 
procedimento de incontestável transparência, de ampla publicidade e com possibilidade de ampliar a 
competitividade, o que poderá ensejar maior economia para o erário do Município. 
3.5. Isto posto, pelas razões expostas nos parágrafos precedentes, justifica-se a contratação sob comento, 
mormente, porque em sua essência busca-se ao atendimento do princípio da supremacia do interesse 
público, garantindo, assim, o fornecimento contínuo de fórmulas especiais e suplementos alimentares 
aos pacientes do SUS em vulnerabilidade social, resguardando seu direito à saúde e à alimentação 
adequada. 
3.6. Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em tela, é imprescindível  e 
indispensável para dar-se continuidade ao tratamento e alimentação nutricional dos pacientes, onde 
sabe-se que o SUS busca sempre priorizar, e atender a necessidade de cada usuário em sua total 
realidade, onde a Lei Orgânica da saúde (Lei n° 8.080/1990) estabelece que o SUS deve garantir a 
assistência à saúde onde inclui-se a oferta de fórmulas especiais necessárias para tratamento de diversas 
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condições de saúde. Sendo assim, é de suma importância para oferecer aos usuários de forma regular e 
contínua uma excelente aquisição em sua necessidade nutricional.  
3.7. Portanto a abertura de processo licitatório faz-se necessário para futura contratação de empresa e 
eventual fornecimento de Suplementos Alimentares, Nutrição Enteral e Leites Especiais, nas 
especificações e quantidades estimadas para eventual aquisição no período de validade da Ata de 
Registro de Preços (ARP), e preços unitários que a Administração se dispõe a pagar, a fim atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Rio Formoso-PE, tendo como demandante, o setor de 
Serviço Social, desta secretaria. 
 

4.  SOLICITAÇÃO DE AMOSTRA OU PROSPECTO 
 

4.1. Será exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar as amostras dos itens, para 
verificação da compatibilidade com as especificações e consequente aceitação da proposta. Os itens 
deverão ser apresentados em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte a data 
da sessão de julgamento das propostas, para conferência pela equipe técnica de apoio, que após a análise 
havendo aceitação ou não da amostra será emitido um relatório conclusivo do item. 

4.2. As amostras deverão ser apresentadas da seguinte forma: 01 (uma) unidade de cada item, 
respeitando as especificações descritas neste termo. 

4.3. As amostras deverão ser encaminhadas a Secretaria de Saúde de Rio Formoso, localizado na Praça 
Sete de fevereiro, s/n, Bairro Centro, Rio Formoso – PE, CEP 55.570-000. A homologação só será efetivada 
após análise e aprovação das amostras pela Equipe. 

4.4. Será considerada aprovada a amostra que atender os critérios técnicos, atender fielmente a descrição 
prevista neste Termo de Referência ou possuir características superiores. 

4.5. Não serão aceitas amostras fora do prazo predefinido, sob critério de desclassificação e convocação 
do2º lugar. 

4.6. Em caso de reprovação da amostra o fornecedor será desclassificado e convocar-se-á o fornecedor 
classificado em 2º lugar, para fornecer as amostras em até 5 (cinco) dias úteis, e assim sucessivamente. 

4.7. A contratante não se responsabiliza por eventuais gastos decorrentes de entrega/envio de produtos 
diferentes da amostra fornecida, sendo todos os gastos de inteira responsabilidade do fornecedor de cada 
item. 

4.8. A sessão permanecerá suspensa até que a verificação de todas as amostras esteja concluída, ficando 
sobre responsabilidade dos interessados em acompanhar os despachos. Após a conclusão, o certame 
procederá com os demais atos. 

 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

5.1. O presente processo tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
posteriores alterações e demais legislações aplicáveis a este evento e nas condições e exigências descritas 
nas demais prescrições legais aplicáveis ao assunto. 
 
6. DO CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

 
6.1. Para a seleção da proposta mais vantajosa, será utilizado o critério do menor preço por item. 
6.2. Das propostas comerciais devem constar declaração de que no(s) preço (s) praticado (s), estão 
incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto licitado até a prestação definitiva 
do fornecimento. 
6.3. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste 
procedimento de compra.  
 
7. DO LEVANTAMENTO DA DEMANDA E DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  
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7.1. Resumidos quanto a suas características e quantidades, o presente termo de referência traz 
especificações para suplementos alimentares, nutrição enteral e leites especiais, que servirá como 
base para elaboração da Proposta de Preços: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

1 

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE 0 A 12 MESES DE IDADE, 
de acordo com o Codex Alimentarius, isenta de PROTEÍNA LÁCTEAS, 
lactose, sacarose, à base de proteína vegetal – soja. Sem glúten, em pó. 
Embalagem de 800g.   

LATA 48 R$ 87,79 R$ 4.213,92 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

2 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES, DE 01 A 03 
ANOS DE IDADE, de acordo com o Codex Alimentarius, isenta de 
PROTEÍNA LÁCTEAS, lactose, sacarose, à base de proteína vegetal – 
soja. Sem glúten, em pó. Embalagem de 800g.   

LATA 48 R$ 86,67 R$ 4.160,16 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

3 
FÓRMULA INFANTIL anti regurgitação PARA LACTENTES desde o 
nascimento, enriquecida com ferro, em pó.  Embalagem de 800g.   

LATA 48 R$ 88,22 R$ 4.234,56 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

4 
FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE 0 A 06 MESES DE IDADE, 
COM PREBIÓTICOS, DHA, ARA e nucleotídeos. Em pó.  Embalagem de 
800g. 

LATA 432 R$ 72,54  R$ 31.337,28  

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

5 
FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES a partir de 06 meses de idade, 
COM PREBIÓTICOS, DHA, ARA e nucleotídeos. Em pó. Embalagem de 
800g. 

LATA 576 R$ 74,05 R$ 42.652,80 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

6 

FORMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA, para lactentes desde o 
nascimento, com hidrólise parcial das proteínas do soro do leite, 
acrescida de óleos vegetais, maltodextrina, enriquecida com 
vitaminas, minerais e ferro, em pó. Embalagem de 800g. 

LATA 48 R$ 144,12 R$ 6.917,76 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

7 
FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES desde o nascimento, sem 
LACTOSE. COM DHA E ARA E NUCLEOTÍDEOS. ENRIQUECIDA COM 
VITAMINAS, MINERAIS. EMBALAGEM de 800g. 

LATA 144 R$ 109,24 R$ 15.730,56 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

8 
FÓRMULA INFANTIL PARA CRIANÇA ATÉ OS 03 ANOS, alérgica à 
proteína do leite de vaca e à soja, com 100% de aminoácidos livres, 
isenta de lactose e sacarose, em pó. Embalagem de 400g. 

LATA 48 R$ 87,40 R$ 4.195,20 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

9 
FÓRMULA INFANTIL COM PROTEÍNA DO SORO DO LEITE, 
extensamente hidrolisada, SEM LACTOSE, em pó. Embalagem de 400g. 

LATA 144 R$ 93,16 R$ 13.415,04 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

10 
FÓRMULA INFANTIL COM PROTEÍNA DO SORO DO LEITE, 
extensamente hidrolisada, COM LACTOSE, em pó. Embalagem de 
400g. 

LATA 24 R$ 50,98 R$ 1.223,52  

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

11 
FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE 0 A 6 MESES DE IDADE, 
COM PREBIÓTICOS, com proteínas modificadas em sua relação 
caseína/proteína do soro de leite. Em pó.  Embalagem de 800g. 

LATA 96 R$ 61,27 R$ 5.881,92 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

12 
FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES a partir de 06 MESES DE 
IDADE, COM PREBIÓTICOS, com proteínas modificadas em sua 
relação caseína/proteína do soro de leite. Em pó.  Embalagem de 800g. 

LATA 48 R$ 82,30  R$ 3.950,40 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

13 
FÓRMULA INFANTIL DE SEGMENTO, PARA CRIANÇAS DE 01 ANO A 
03 ANOS de idade, COM PREBIÓTICOS, ISENTA DE SACAROSE. Em pó. 
Embalagem de 800g. 

LATA 720 R$ 70,74 R$ 50.932,80 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

14 
FÓRMULA PEDIÁTRICA ENTERAL OU ORAL, INDICADA PARA 
CRIANÇAS DE 01 A 10 ANOS, normocalórica (1,0 cal/ml), em pó, COM 
TCM, isento de glúten e lactose. Embalagem de 400g. 

LATA 288 R$ 60,03 R$ 17.288,64  

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

15 

SUPLEMENTO COMPLETO E BALANCEADO, INDICADO PARA 
CRIANÇAS DE 03 A 10 ANOS, normocalórico (1,0 cal/ml), em pó, com 
ômega 3 e prebióticos. ISENTO DE SACAROSE, GLÚTEN. Embalagem 
de 800g. 

LATA 288 R$ 66,70 R$ 19.209,60  

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

16 

SUPLEMENTO COMPLETO E BALANCEADO, INDICADO PARA 
CRIANÇAS DE 04 A 10 ANOS, normocalórico (1,0 cal/ml), em pó, com 
DHA e ARA, pré e probióticos. ISENTO DE GLÚTEN. Embalagem de 
850g. 

LATA 200 R$ 89,62 R$ 17.924,00 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

17 

DIETA ENTERAL OU ORAL, nutricionalmente completa, PARA 
LACTENTES E DE SEGMENTO, DE 0 A 36 MESES DE IDADE, com 
prebióticos, LC-pufas e nucleotídeos, hipercalórica (1,0cal/ml), 
ISENTA DE GLÚTEN E SACAROSE, em pó. Embalagem de 400g. 

LATA 216 R$ 282,48 R$ 61.015,68 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

18 
DIETA ENTERAL OU ORAL, INDICADA PARA CRIANÇAS DE 03 A 10 
ANOS, hipercalórico (1,5 cal/ml), em pó, com ou sem fibras. ISENTO 
DE GLÚTEN E LACTOSE. COM SABOR. Embalagem de 400g. 

LATA 840 R$ 70,38 R$ 59.119,20 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

19 
DIETA ENTERAL OU ORAL, INDICADA PARA CRIANÇAS DE 03 A 10 
ANOS, hipercalórico (1,5 cal/ml), em pó, COM OU SEM FIBRAS. 
ISENTO DE GLÚTEN E LACTOSE. SEM SABOR. Embalagem de 400g. 

LATA 300 R$ 127,93 R$ 38.379,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

20 

DIETA NUTRICIONALMENTE COMPLETA E BALANCEADA, para 
alimentação oral ou enteral, em pó, para adultos, normoprotéica, 
normocalórica, com fibras, rica em vitaminas e minerais. ISENTA DE 
GLÚTEN E ADOÇANTES ARTIFICIAIS. Sabores baunilha, chocolate, 
morango e banana. Embalagem de 850g 

LATA 300 R$ 87,96 R$ 26.388,00 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

21 
COMPLEMENTO ALIMENTAR, INDICADO PARA CRIANÇAS A PARTIR 
DE 04 ANOS, rico em vitaminas e minerais, COM FIBRAS, em pó, 
sabores diversos. Embalagem de 350g. 

LATA 96 R$ 34,89 R$ 3.349,44  

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

22 

FÓRMULA NÃO-LÁCTEA À BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA, 
PARA ADULTO, ISENTA DE LACTOSE E SACAROSE, em pó, 
acondicionado em embalagem adequada ao produto e suas condições 
deverão estar de acordo com a legislação vigente. Embalagem de 
300g. 

LATA 144 R$ 31,14 R$ 4.484,16 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

23 

SUPLEMENTO ALIMENTAR PARA ADULTOS, HIPERPROTÉICO 
(MÍNIMO DE 15%), COM FIBRAS, rico em vitaminas e minerais, 
ISENTO DE SACAROSE E GLÚTEN, em pó, sabores diversos. 
acondicionado em embalagem adequada ao produto e suas condições 
deverão estar de acordo com a legislação vigente. Embalagem de 370 
a 400g. 

LATA 144 R$ 66,31 R$ 9.548,64 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

24 

COMPOSTO LÁCTEO, HIPERPROTÉICO (ACIMA DE 30%), rico em 
cálcio e vitamina D, com vitaminas, minerais, COM FIBRAS, SEM 
ADIÇÃO DE SACAROSE, para adultos ACIMA DE 50 ANOS, ISENTO DE 
LACTOSE. SEM SABOR. Embalagem de 370g. 

LATA 240 R$ 65,24 R$ 15.657,60 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

25 

COMPOSTO LÁCTEO, HIPERPROTÉICO (ACIMA DE 30%), rico em 
cálcio e vitamina D, com vitaminas, minerais, COM FIBRAS, SEM 
ADIÇÃO DE SACAROSE, PARA ADULTOS ACIMA DE 50 ANOS. 
DIVERSOS SABORES. Embalagem de 370g. 

LATA 480 R$ 66,37 R$ 31.857,60 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

26 

SUPLEMENTO ALIMENTAR em pó, para diabéticos, normocalórico, 
hiperprotéico, hipoglicídico, COM BAIXO ÍNDICE GLICÊMICO, COM 
FIBRAS. ISENTO DE SACAROSE E GLÚTEN. Embalagem de 380g - 
400g. 

LATA 300 R$ 79,56 R$ 23.868,00 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

27 

DIETA ENTERAL OU ORAL, PADRÃO, COM 1,0 A 1,2CAL/ML, à base de 
proteína isolada de soja, nutricionalmente completa. ISENTA DE 
PROTEÍNA DO LEITE DE VACA, LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN. 
Embalagem de 1 litro. 

LITRO  1800 R$ 42,56 R$ 76.608,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

28 
Dieta ENTERAL ou oral.  PADRÃO, hipercalórica (a partir de 1,5 
cal/ml), hiperprotéica, com fibras, nutricionalmente completa. 
ISENTA DE LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN. Embalagem de 1 litro. 

LITRO 720 R$ 64,67 R$ 46.562,40 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

29 
ESPESSANTE GELEIFICANTE para alimentos, À BASE DE AMIDO DE 
MILHO OU GOMA XANTANA, em pó. Embalagem de 125g - 400g. 

LATA 60 R$ 59,53 R$ 3.571,80 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

30 
Módulo para dieta enteral ou oral de CARBOIDRATO COMPLEXO DE 
ABSORÇÃO GRADATIVA, em pó. Embalagem de 400g -1000g. 

LATA 60 R$ 39,86 R$ 2.391,60 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

31 

MÓDULO PARA DIETA ENTERAL OU ORAL; PROTEÍNA DE ALTO 
VALOR BIOLÓGICO, CASEINATO, em pó, acondicionado em 
embalagem adequada ao produto e suas condições deverão estar de 
acordo com a legislação vigente. Embalagem de 240g - 300g. 

LATA 60 R$ 113,37 R$ 6.802,20 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

32 
SUPLEMENTO ALIMENTAR DE FIBRAS SOLÚVEIS E INSOLÚVEIS, em 
pó. ISENTO DE SABOR, LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN. Embalagem 
de 240g - 300g. 

LATA 60 R$ 98,39 R$ 5.903,40 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. 
QUANT

. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

33 

SUPLEMENTO ORAL, LÍQUIDO, HIPERCALÓRICO (1,5 A 2,0 
CAL/ML), NORMO À HIPERPROTÉICO, específico para pacientes 
nefropatas em hemodiálise, SEM SACAROSE, LACTOSE E GLÚTEN; 
RESTRITO EM SÓDIO, POTÁSSIO, FÓSFORO E MAGNÉSIO. Sabor 
baunilha. Embalagem de 200ml. 

GARRAFA 720  R$ 21,40 R$ 15.408,00 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. 
QUANT

. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

34 

SUPLEMENTO ORAL, LÍQUIDO, HIPERCALÓRIC0 (2,0 CAL/ML), 
HIPOPROTÉICO, específico para pacientes nefropatas em 
tratamento conservador, SEM SACAROSE, LACTOSE E GLÚTEN; 
RESTRITO EM SÓDIO, POTÁSSIO, FÓSFORO E MAGNÉSIO. Sabor 
baunilha. Embalagem de 200ml. 

GARRAFA 360 R$ 18,90 R$ 6.804,00 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANT. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

35 
SUPLEMENTO ORAL, LÍQUIDO, HIPERCALÓRICO (2,0CAL/ML), 
hiperprotéico, ISENTO DE SACAROSE E GLÚTEN. PARA ADULTOS. 
Sabor baunilha. Embalagem de 200ml. 

GARRAFA 720 R$ 17,42 R$ 12.542,40  

 

Valor Global: Seiscentos e noventa e três mil, quinhentos e vinte e nove e nove reais e vinte e 
oito centavos. 

R$ 693.529,28 

 
7.2 A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, deverá ser igual ao quantitativo total 
respectivo estimado na planilha de orçamento.  

7.3 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos relacionados ao fornecimento do material, 
incluindo impostos, taxas, embalagem, seguros, garantia, frete, descarga no local de entrega e outros 
necessários à perfeita execução contratual.  
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8. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RESPONSÁVEL PELO 
RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
8.1. Os materiais devem ser entregues, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a Ordem de 
Fornecimento ter sido recebida pela Contratada e a entrega ser feita conforme cronograma do setor 
responsável (almoxarifado) da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Praça Sete de fevereiro, S/N, 
centro, Rio Formoso/PE, CEP: 55570-000, do CNPJ do Fundo Municipal de Saúde, em dias úteis, 
previamente informado pelo setor requisitante, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 as 17:00 
horas. 
 
8.2. As despesas de transportes, frete, dentre outras, assumidas pela CONTRATADA, mediante solicitação. 
A entrega dos materiais será de maneira parcelada e Ficando a Administração no direito de solicitar 
apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária., considerando o momento oportuno e 
conveniente. 
 
8.3. No momento do recebimento do objeto será feito uma conferência, por servidor designado para este 
fim. Limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na solicitação, observando os 
seguintes fatores: 
a) Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações 

exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes.  
b) Não serão aceitos produtos cujos preços unitários excedam o valor médio encontrado no mercado.  
c) Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
 
8.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantidos o preço 
inicialmente contratado; 
c) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
8.5. O presente objeto, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a 
preexistência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como 
alterações da estabilidade, segurança e mobilidade que comprometem os usuários. 
 
8.6. Executar com zelo e efetividade todas as atividades necessárias para o perfeito cumprimento do 
objeto contratado, conforme especificações e os padrões de qualidade exigidos pela CONTRATANTE. 

 
9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

 
9.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contínuos e a partir da data de sua assinatura, 
e término da sua vigência em 31 de dezembro de 2025, uma vez que deve ser observado o caráter 
orçamentário da Administração Pública e a devida vinculação da despesa com o respectivo orçamento. 
 
9.2. Em relação à sua prorrogação, ficará a critério do órgão solicitante mediante o procedimento 
devidamente motivado acerca da imperiosidade do atendimento à necessidade publica de a despesa ser 
gerada, com validade e eficácia após a publicação de seu extrato.  
 
9.3. O momento de contratação será um ato unilateral da administração pública, e será definida  
conforme seus critérios de oportunidade e conveniência, não cabendo ao licitante vencedor a exigência 
de imediata contratação dos itens licitados. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
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10.1. Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou 
recondicionamento, e entregues em suas embalagens originais lacradas. 
 
10.2. A emissão do recebimento definitivo não eximirá a Contratada de suas responsabilidades, nem 
invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que órgão Contratante venha a fazer, baseada na 
existência de material inadequado ou defeituoso, no prazo de garantia. 
 
10.3. Na hipótese de o material apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e 
encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 
 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

i. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca do fabricante, modelo, procedência e certificado e prazo de garantia ou 
validade; 

1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada (se necessário ou 
caso haja necessidade, dependendo do objeto); 

ii.  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

iii. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

iv. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

v.manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

vi. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
11.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado; 
 
11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 
prontamente a todas as reclamações; 
 
11.3. Substituir, integralmente ou em parte, os produtos que não atendem as especificações técnicas do 
objeto licitado, e função da validade e existência de incorreções e/ou defeitos sem ônus adicionais para a 
CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contados da notificação; 
 
11.4. Comunicar a CONTRATANTE por escrito, quando verificar condições inadequadas para o 
fornecimento ou iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução desta compra; 
 
11.5. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para o recebimento de correspondências; 
 
11.6. Apresentar no ato da entrega, correspondente Nota Fiscal/Fatura; 
 
11.7. Comunicar por escrito eventual atraso ou paralisação das entregas apresentando razões justificadas 
que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE; 
 
11.8. Responsabilizar-se pelos danos causados a pessoas ou ao patrimônio da CONTRATANTE por dolo 
ou culpa de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida restauração e/ou o ressarcimento 
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dos prejuízos auferidos, com valores atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de 
sua responsabilidade; 
 
11.9. Dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da entrega do objeto; 
 
11.10. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 
11.11. Responder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar 
ou causar para a CONTRATANTE e/ou terceiros, devendo entregar os objetos do CONTRATO de acordo 
com os termos pactuados, em estrita obediência à legislação vigente. 
11.12. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução do objeto do 
CONTRATO, inclusive despesas com materiais, transportes, fretes, mão de obra, remunerações, bem como 
todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários, ou quaisquer outros 
custos e encargos decorrentes, ou que venham a ser devidos em razão da avença. 
11.13. Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
a) São obrigações da Contratante: 

i. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
ii. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
iii. comunicar e notificar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
iv. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
v. rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as   especificações contidas 

nesse Termo de Referência; 
vi. empenhar, para cumprimento do Contrato, os recursos orçamentários necessários ao pagamento; 

vii. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

b) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
12.2. Dentre outras obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATANTE, afora outras, 
não previstas neste Termo e que por Lei lhe couberem. 

 
13. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTES 

 
13.1. O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superior a 30 
(trinta) dias mediante a apresentação da respectiva nota fiscal ou nota fiscal- fatura, em 02 (duas) vias 
devidamente atestada pelo Responsável pelo recebimento do objeto. 
 
13.2. O pagamento será efetuado em conta corrente da Contratada em 30 (trinta) dias, a partir da 
conferência   e liquidação da nota fiscal/fatura. 
 
13.3. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada na pendência de qualquer uma das situações abaixo 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
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13.3.1 Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e atestação de conformidade com 
o fornecimento. 

 
13.3.2 O pagamento referente a cada mês fica condicionado à comprovação de regularidade 
fiscal perante a Administração. A Contratada fica ciente de que deverá apresentar à 
Contratante, ao fim de todos os meses: 
 
a) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal/União;  
b) Certidão Negativa do INSS (CND); 
c) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual;  
d) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal;  
e) Certidão de Regularidade para com o FGTS;  
f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT); 
 
13.3.3 Na Nota Fiscal deverá constar a descrição exata do (s) material (is) ora fornecido (s), 
informações sobre o número da nota de empenho bem como a descrição exata da Dotação 
Orçamentária especifica. 
 

13.4. O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada, devendo esta 
informar o número do Processo Licitatório ______, Nome do Banco ________, nº da Agência ____ e n º  da 
Conta Corrente________, como também registrá-los no próprio Recibo Fiscal. 
 
13.5. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome do Fundo Municipal de Saúde do Rio 
Formoso,  trazendo o número do empenho e do processo licitatório a que esta se refere. 
 
13.6. No preço estão incluídas todas as despesas necessárias à execução/entrega total do objeto 
contratado, bem como o lucro, impostos, encargos, conforme as exigências referidas no Edital. 
13.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
13.8. A Contratante não fica obrigada a adquirir o fornecimento na totalidade do valor e das quantidades 
estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento efetuado. 
 
13.9. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem 
serão de responsabilidade da empresa Contratada. 
 
13.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
13.11. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 
 
13.12. Admitir-se-á reajuste para mais ou para menos, mediante acordo entre as partes, para restabelecer 
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a atribuição da 
Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, nos termos do inciso I, do art. 125 da  Lei nº 14.133/2021 

 
14. DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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14.1. Das propostas comerciais devem constar declaração de que no(s) preço (s) praticado (s), estão 
incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto licitado até a prestação definitiva 
do fornecimento; 
 
14.2. Servirá como referência para o oferecimento de proposta a tabela constante do item 07 descrito 
acima; 
 
14.3. A proposta de preços apresentada deverá ter validade mínima de 60 dias. 

 
 

15. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

15.1. O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO POR ITEM. Contudo, a licitante terá que, 
obrigatoriamente, descrever em sua proposta de preços os valores individualizados, em cada item 
estimado no presente Termo de Referência, sob pena de desclassificação.  

 
 

16.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

16.1. Em cumprimento ao que prescreve o § 3º, do art. 60 c/c do art. 61, da Lei nº 4.320/64, bem como ao 
disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/00, os recursos necessários para 
custear a referida despesa com o fornecimento do objeto em questão deverão ser devidamente 
empenhados em conformidade com sua origem orçamentária. 

16.2. As despesas para aquisição decorrentes da presente licitação, correrão à conta das dotações 
orçamentárias a seguir descritas, vigentes para o exercício 2025: 

02.15 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1030643202.287 – Programa Saúde Materno Infantil 
33903000 – Material de Consumo 
 
17. DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 
17.1. O recebimento dos bens ou materiais, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, 
será efetuado pelo servidor designado (fiscal do contrato) pelo contratante a fim de verificar a 
conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo. 
17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 
agentes e prepostos. 

 
 

Rio Formoso, 17 de abril de 2025. 
 

 
 

___________________________________ 
Emerson Frederico Moura Marrocos 

Assessor Administrativo 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2025 - FMS  
PREGÃO Nº º004/2025  
CONTRATO Nº ......../ 2024 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O(A) 
Fundo Municipal de Saúde de Rio Formoso/PE E A 
EMPRESA Informe o nome da contratada, PARA OS FINS 
QUE SE ESPECIFICAM. 

 
Aos ______ (xxxxxx) dias do mês de ____________ do ano de __________, o Fundo Municipal de Saúde de Rio 
Formoso/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº: XXXXXXXXXXXXX, com 
sede à Rua Barão do Rio Branco, nº 153, Centro, CEP: 55.570-000, Rio Formoso/PE, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por representante legal a Sra. 
(nome da secretária), brasileiro(a), estado civil, residente e domiciliado(a) na (endereço completo, 
portador(a) do RG nº. (xxxxxx), e do CPF nº (xxxxxxxx) e do outro lado, a empresa (nome da 
empresa) com sede à (endereço), inscrita CNPJ/NP sob o nº Informe o CNPJ, doravante aqui 
denominada apenas CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). Informe o representante 
da contratada inscrito(a) no CPF/MF sob o nº Informe o CPF, portador(a) do  cédula de identificação 
nº Informe documento de identidade, tendo em vista o que consta do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
004/2025 - FMS na modalidade PREGÃO Nº º004/2025, Homologado em ___/___/2025, e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dos Decretos municipais 
pertinentes, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, com vistas a futura contratação de empresa para eventual fornecimento parcelado de suplementos 
alimentares, nutrição enteral e leites especiais, destinados a atender as necessidades dos beneficiários, 
como auxílio e apoio para tratamento de saúde, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Rio 
Formoso – PE, conforme especificações, quantitativos e valores constantes no termo de referência anexo I 
deste edital. e proposta apresentada pela vencedora do PREGÃO Nº º004/2025 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA QUANT UNID. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

       

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta da Contratada; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, podendo 
ser prorrogados até o prazo máximo de 05 (cinco) anos), nos termos do Art. 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 
. 
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
da Contratada, previstas neste instrumento.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR GLOBAL 

3.1 – O valor global do presente contrato é de R$ Informe o valor da contratação 

3.2 – O preço será fixo e irreajustável. 

3.3 – No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, inclusive transportes, cargas e descargas, taxas, 
impostos, seguros, licenças e outros relacionados ao fornecimento, bem como garantia, quando for o caso. 

3.4 – Da forma de pagamento  

5.2.1 O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda 
por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas 
dos titulares das contas bancárias. 

5.2.2 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente 
observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 
1º, §1º do Decreto Municipal pertinente e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

5.2.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou 
não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o 
artigo 1º, §3º do Decreto Municipal pertinente, c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 

5.3. Condições de pagamento 

5.3.1. Os documentos fiscais deverão ser atestados mensalmente pelo fiscal de contrato da unidade gestora 
após a execução dos fornecimentos. 

5.3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento, pela Secretaria de 
Finanças, relativo ao fornecimento prestado no mês anterior. 

5.5.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar os produtos solicitados.  

5.3.4. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 

5.3.5. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será contado a 
partir de sua reapresentação devidamente regularizada.  
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 – O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 - As despesas com a aquisição decorrentes do presente contrato correrão à Conta das dotações 
orçamentárias a seguir descritas: 

02.15 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1030643202.285 – Programa Saúde Materno Infantil  
33903000 – Material de Consumo 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES CONTRATANTES 

6.1. Das obrigações da CONTRATADA  

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 

1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca do fabricante, modelo, procedência e certificado e prazo de garantia 
ou validade; 
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2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada (se necessário ou caso haja necessidade, dependendo 
do objeto); 

3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

8. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado; 
 

9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 
prontamente a todas as reclamações; 
 

10. Substituir, integralmente ou em parte, os produtos que não atendem as especificações técnicas do 
objeto licitado, e função da validade e existência de incorreções e/ou defeitos sem ônus adicionais 
para a CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contados da notificação; 
 

11. Comunicar a CONTRATANTE por escrito, quando verificar condições inadequadas para o 
fornecimento ou iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução desta compra; 
 

12. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para o recebimento de correspondências; 
 

13. Apresentar no ato da entrega, correspondente Nota Fiscal/Fatura; 
 

14. Comunicar por escrito eventual atraso ou paralisação das entregas apresentando razões justificadas 
que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE; 
 

15. Responsabilizar-se pelos danos causados a pessoas ou ao patrimônio da CONTRATANTE por dolo ou 
culpa de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida restauração e/ou o ressarcimento 
dos prejuízos auferidos, com valores atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação 
de sua responsabilidade; 
 

16. Dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da entrega do objeto; 
 

16. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 
17. Responder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar 
ou causar para a CONTRATANTE e/ou terceiros, devendo entregar os objetos do CONTRATO de acordo 
com os termos pactuados, em estrita obediência à legislação vigente. 
 
18. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução do objeto do 
CONTRATO, inclusive despesas com materiais, transportes, fretes, mão de obra, remunerações, bem 
como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários, ou quaisquer 
outros custos e encargos decorrentes, ou que venham a ser devidos em razão da avença. 
 
19. Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.2.  Das obrigações da CONTRATANTE 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 



 

Página 45 de 51 

 

São obrigações da Contratante: 
1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

3. comunicar e notificar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
5. rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as   especificações contidas 
nesse Termo de Referência; 
6. empenhar, para cumprimento do Contrato, os recursos orçamentários necessários ao pagamento; 
7. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
9. Dentre outras obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATANTE, afora outras, 

não previstas neste Termo e que por Lei lhe couberem. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1 Os preços serão irreajustáveis, pelo período de 12 meses, contados a partir da data base do orçamento, 
admitindo-se, entretanto, o reajustamento nos termos da legislação pertinente. 

7.2 O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor com vistas à 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 124, I, “d”, da Lei 
14.133/2021, mediante a apresentação de memória de cálculo e demais documentos 
comprobatórios do reajuste solicitado. 

7.3O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado no item 19.1 ou quando 
autorizado por lei, terá como índice de reajuste, a variação percentual do IPCA (Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo – IBGE). 

7.4Na hipótese de extinção do IPCA-IBGE, utilizar-se-á outro que vier substituí-lo. 

7.5A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste Edital, os 
acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial contratado atualizado, exceto as supressões resultantes do acordo 
celebrado entre as partes contratantes, nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/2021 e 
suas alterações. 

7.6As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 
aditamento contratual, a ser emitido pelo Agente de Contratações do órgão contratante. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 – É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave 

d) Multa: 

 (1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou instrumento equivalente; 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à Contratada que 
entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas ou 
com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou contratada que 
retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas, tais 
como: 

I – propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta; 

II – deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta 
junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, salvo por motivo justificado 
e aceito pela administração; 

III – deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

IV – deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 

V – deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do Contratante; 

VI – não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

VII – não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação, em 
caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou, ainda, quaisquer outras 
obrigações; 

VIII – deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela 
legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

IX – manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

X – utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
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XI – deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela administração; 

XII – deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais 
e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato 
nas datas avençadas; 

XIII – deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

XIV – deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de a Contratada 
enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XV – não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à gestão e à 
fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de endereços, sobretudo quando este ato 
frustrar a regular notificação de instauração de processo sancionador; 

XVI – subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no contrato, 
ou de forma que configure inexistência de condições reais de prestação do serviço ou fornecimento do 
bem. 

Nota Explicativa: É possível inserir hipóteses de multa e percentuais específicos para o fornecimento 
indicado, conforme detalhamento e especificidades indicadas no ETP ou TR, inclusive com periodicidade 
de atraso diferente do indicado no decreto (hora, quinzena etc) 

e) O atraso superior a 90 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

9.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  

9.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente  

9.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  

9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores do Município. 
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9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do Decreto Municipal pertinente.   

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3. Indenizações e multas. 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

10.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

11.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

I. Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique custos 
adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

II. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

III. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto contratualmente. 

IV. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular da Secretaria 
ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo próprio, com a 
justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para se atingir o interesse público. 

11.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

11.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

12.1 – Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Formoso/PE (PE) para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente contrato. 

 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma. 

 
Rio Formoso/PE (PE), Clique ou toque aqui para inserir uma data.. 
 

 

____________________________________________ 

Contratante 
 
 

___________________________________________ 

Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 

1ª ___________________________________________ 

CPF: ________________________ 
 
2ª ___________________________________________ 

CPF: ________________________ 
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ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2025 - FMS  
PREGÃO Nº º004/2025  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 
  
O(a) Fundo Municipal de Saúde de Rio Formoso/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob o nº: Clique para informar o CNPJ, com sede à Rua Barão do Rio Branco, nº 153, Centro, CEP: 
55.570-000, Rio Formoso/PE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu/sua representante legal o(a) Sr(a). Clique para informar a autoridade 
competente, brasileiro(a), casado(a)/solteiro(a), residente e domiciliado(a) na Clique para informar o 
endereço da autoridade competente, portador(a) do RG nº. Clique para informar o RG, e do CPF nº 
Clique para informar o CPF, neste ato denominado simplesmente  ÓRGÃO GERENCIADOR  DO 
REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO Nº º004/2025 FME, e de outro lado, as 
empresas adjudicatárias nos itens abaixo, homologada em Clique ou toque aqui para inserir uma data., 
doravante denominada FORNECEDOR,  tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando 
publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento,  nos termos da Lei Municipal Pertinente, que 
regulamenta  o art. 82 da Lei nº 14.123/2021,  observadas as condições estabelecidas no ato 
convocatório e consoante as cláusulas que se seguem: 

1 – DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S):  A partir desta data, fica(m) registrado(s) neste(a) 
Fundo Municipal de Saúde, observada a ordem de classificação, os preços do(s) fornecedor(es) 
registrado(s) a seguir relacionado(s), objetivando [Resumo]. Conforme especificações contidas no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital e proposta apresentada pela vencedora do PREGÃO Nº 
º004/2025 FME. 
 
empresa Informe o nome da contratada, com sede à Informe o endereço da contratada inscrita 
CNPJ/NP sob o nº Informe o CNPJ, telefone: (___)___________________, representada por seu(sua) Escolher 
um item., Sr(a). Informe o representante da contratada, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
Informe o CPF, portador(a) do  cédula de identificação nº Informe documento de identidade 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
      

 
2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será 
formalizado pelo(a) Fundo Municipal de Saúde ou Interessados mediante assinatura de Contrato, 
observadas as disposições contidas no Edital do PREGÃO Nº º004/2025. 

2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante Contrato, decorrente desta Ata de 
Registro de Preços e Edital de PREGÃO Nº º004/2025. 

2.2 – O(s) fornecedor (es) registrado(s), dentro dos quantitativos estimados, fica(m) obrigado(s) a 
atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: o(a) Fundo Municipal de Saúde adotará a prática de 
todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 

3.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 
divulgados em meio eletrônico. 

4 – DOS PREÇOS: A qualquer tempo, conforme previsto no Decreto Municipal pertinente, o preço 
registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Fundo Municipal de Saúde de Rio Formoso/PE convocar os fornecedores registrados 
para negociar o novo valor. 
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4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, o órgão gerenciador poderá 
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, 
gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim. 

4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados 
ressalvada a superveniência de normas aplicáveis à espécie. 

 4.3 – O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de 
mercado efetuada pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Rio Formoso/PE à época da licitação, bem 
como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos. 

5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O prazo da Ata de Registro de Preços será de 12 
(doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da 
Lei 14.133/2021.  

6 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A publicação resumida desta Ata de Registro 
de Preços na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
vinte dias daquela data. 

7 – DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente compromisso de fornecimento será 
o Foro de Rio Formoso/PE (PE), com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo 
identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 

 

 

_____________________________________ 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

 
 
 

___________________________________ 
(EMPRESA) 

Representante Legal 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome:  ________________________________ Nome:_____________________________ 

CPF nº: _____________________________   CPF nº: ___________________________ 


